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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 01/2024 – SMDU – PMCMV - FAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 3925/2024 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE 

EMPRESAS DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS ARQUITETÔNICOS, 

COMPLEMENTARES E OS DE INFRAESTRUTURA E A 

PRODUÇÃO DO EMPREENDIMENTO, VISANDO 

FORMALIZAÇÃO DE PARCERIA NO ÂMBITO DO PMCMV, 

COM RECURSOS DO FAR. 

  

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - SMDU, com sede à Rua Luiza Trombini Malucelli, 134 – Centro 

– CEP 84130-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.179.829/0001-65, representada neste ato por sua 

Secretária ANDREZA SCHMIDT GONÇALVES, no uso de suas prerrogativas legais, através do Diário 

Oficial do Município, torna público para conhecimento dos interessados, que estará realizando processo 

de CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de seleção de empresa(s) do ramo da construção civil para 

elaboração dos projetos arquitetônicos e complementares das unidades habitacionais e os de infraestrutura 

e a produção do empreendimento, visando formalização de parceria no âmbito do Programa Minha Casa 

Minha Vida - PMCMV, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, em terrenos de 

propriedade do município de PALMEIRA/PR. 

 

O presente processo de seleção é baseado nas seguintes legislações:  

a) Lei Federal nº 14.620 de 13 de julho de 2023 - Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida.  

b) Lei Federal nº 10.188 de 12 de fevereiro de 2001 - Cria o Programa de Arrendamento Residencial, 

institui o arrendamento residencial com opção de compra e dá outras providências.  

c) Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023 - Dispõe sobre as condições gerais da linha de 

atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas em áreas urbanas com recursos do 

Fundo de Arrendamento Residencial, integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata a 

Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023.  

d) Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023 - Dispõe sobre as especificações urbanísticas, de 

projeto e de obra e sobre os valores de provisão de unidade habitacional para empreendimentos 

habitacionais no âmbito das linhas de atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais 

novas em áreas urbanas com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial e do Fundo de 

Desenvolvimento Social, integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata a Medida 

Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023.  

e) Portaria MCID nº 727, de 15 de junho de 2023 - Formaliza a abertura de procedimento de 

enquadramento e contratação de empreendimentos habitacionais e estabelece a meta de contratação no 

âmbito da linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas em áreas urbanas 

com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial, integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida, 

de que trata a Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023.  

f) Portaria MCID nº 1.482 de 21 de novembro de 2023 - Divulga as propostas de empreendimentos 

habitacionais enquadradas no âmbito da linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades 

habitacionais novas em áreas urbanas com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial, integrante do 

Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata a Portaria MCID nº 727, de 15 de junho de 2023.  

 

1. DO OBJETO 

  

1.1 Constitui objeto do presente Edital o CHAMAMENTO de empresa(s) do ramo da construção civil 

para elaboração dos projetos arquitetônicos e complementares das unidades habitacionais e os de 



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA E FINANÇAS 
Departamento de Compras e Licitações 

2 

infraestrutura e a produção do empreendimento, visando formalização de parceria no âmbito do Programa 

Minha Casa Minha Vida - PMCMV, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, em 

terreno de propriedade do município de Palmeira/PR, enquadrado pelo Ministério das Cidades, através da 

Portaria MCID nº 1482 de 21 de novembro de 2023, para o desenvolvimento e a produção de 

empreendimento habitacional na linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais 

novas.  

 

1.2 A contratação e o acompanhamento da execução de obras e serviços competem ao Agente Financeiro 

do PMCMV/FAR, recepcionador da proposta do Município, neste caso a Caixa Econômica Federal, 

doravante denominada Agente Financeiro.  

 

1.3 Ao Município não caberá qualquer responsabilidade decorrente da não contratação da empresa 

selecionada pelo Agente Financeiro, qualquer que seja a razão alegada, figurando a empresa selecionada 

como única e completa responsável pelo atendimento às exigências formuladas pelo Agente Financeiro.  

 

1.4 Para futura contratação da empresa selecionada nos termos deste Edital junto ao Agente Financeiro, 

deverão ser atendidas as normas internas daquele órgão, não cabendo ressarcimento, por parte do 

Município, de quaisquer valores preliminares despendidos pela empresa na elaboração de estudos, 

sondagens, projetos, entre outros, para contratação ou em decorrência de sua negativa pelo Agente 

Financeiro.  

 

1.5 A CONSTRUTORA deverá providenciar todos os projetos que se fizerem necessários, conforme 

especificado no presente Edital e nas Diretrizes responsabilizando-se por sua aprovação em todas as 

instâncias e órgãos competentes e sua adequação ao Programa MCMV/FAR.  

 

1.6 A empresa selecionada será responsável pela elaboração e aprovação de todos os estudos e projetos 

definidos pelos órgãos competentes para obtenção de todas as licenças necessárias, bem como, pelo 

projeto de urbanização, projetos arquitetônicos e complementares e projetos de infraestrutura do 

empreendimento que será proposto, de acordo com as diretrizes, regras e condições do Ministério das 

Cidades, de acordo com especificações prefixadas pelo Programa MCMV/FAR.  

 

1.7 Para regularização urbanística, ambiental e de registro das áreas dos empreendimentos, caberá o ônus 

financeiro à Construtora executora do empreendimento, e que em caso de insucesso da regularização ou 

impossibilidade de contratação a que der causa, as despesas não serão reembolsáveis pelo Fundo de 

Arrendamento Residencial -FAR.  

 

1.8 As unidades habitacionais deverão ser construídas na seguinte área:  

 

a) VISTA DO SOL MCMV – Lote de terreno urbano, sem número, da quadra sm número, destinada a 

Área de Equipamentos urbanos, com a área total de 5.093,48m² (cinco mil e noventa e três metros e 

quarenta e oito decímetros quadrados), situado no Loteamento Vila Rural Real, no município e Comarca 

de Palmeira – PR, com frente para a Rua Projetada “A”, na distância de 118,48m (cento e dezoito metros 

e quarenta e oito centímetros); do lado direito de quem da frente olha, confronta com a Rua projetada 

“B” na distância de 70,75m (setenta metros e setenta e cinco centímetros) do lado esquerdo, confronta 

com os lotes 3 e 2 do Município de Palmeira, em três retas, nas distâncias de 36,85m (trinta e seis metros 

e oitenta e cinco centímetros), mais 50,00m (cinquenta metros) e mais 40,00m (quarenta metros); e 

fundos confronta com a Rua do Historiador Oscar Teixeira de Oliveira, na distância de 45,94m (quarenta 

e cinco metros e noventa e quatro centímetros), registrado em 09 de setembro de 2019, sob a matrícula 

nº17.283.  

Número de unidades habitacionais estimadas: 22 unidades habitacionais 
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1.9 A alienação dos terrenos públicos elencados acima será através de doação ao FAR, no estado físico 

em que se encontram. Os imóveis serão destinados exclusivamente para produção de empreendimento 

habitacional na linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas, no âmbito 

no PMCMV/FAR, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa da prevista, bem como a sua 

cessão ou transferência.  

 

1.10 Decorrente da doação dos terrenos ao FAR, a área útil mínima da unidade habitacional é de 44,00 m² 

(descontando as paredes) para atendimento do estabelecido na Portaria MCID nº 725/2023.  

 

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES  

 

2.1 Compõem este edital os seguintes anexos: 

 

Anexo 01 Requerimento de Credenciamento 

Anexo 02 Declaração de Visita Técnica  

Anexo 03 Declarações conjuntas 

Anexo 04 Termo de Seleção  

Anexo 05 Quadro de Pontuação 

 

3. DATAS DE RECEBIMENTO e ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DOS INTERESSADOS  

 

3.1 O recebimento dos documentos terá início na data da publicação do edital no Diário Oficial do 

Município, e permanecerá até o dia 16/05/2024 às 09h00min.  

 

3.2 A abertura dos envelopes e análise dos documentos dos interessados ocorrerá no mesmo dia às 

09h30min. 

 

4. DO VALOR PROPOSTO  

 

4.1 Para atendimento ao estabelecido no art. 26, inciso IV da Portaria MCID nº 724/2023, o valor 

máximo da Unidade Habitacional (UH) estipulado no Anexo V da Portaria MCID nº 725/2023 é R$ 

139.500,00 (cento e trinta e nove mil e quinhentos reais) – tipo casa, que pode ser extrapolado em até 

10% nos terrenos classificados como qualificação superior, totalizando um “VALOR UNITÁRIO 

MÁXIMO DE AQUISIÇÃO PELO FAR DA UH” de R$ 153.450,00 (cento e cinquenta e três mil 

quatrocentos e cinquenta reais).  

 

4.2 O “valor unitário proposto de aquisição pelo FAR da UH” compreende todos os custos referentes a:  

a) edificação e equipamentos de uso comum, conforme disposto nas especificações urbanísticas, de 

projeto e de obra expedidas pelo Ministério das Cidades;  

b) tributos e despesas de legalização do empreendimento habitacional;  

c) Trabalho Social, correspondente a 1,5% (um e meio por cento) do valor previsto da UH, na hipótese de 

edificações unifamiliares;  

d) execução de infraestrutura interna, construção de Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), Estação de 

Tratamento de Água (ETA) e/ou Estações Elevatórias, quando for o caso;  

e) adaptação de unidades habitacionais ao uso de pessoa com deficiência, de idoso ou de pessoa com 

mobilidade reduzida, quando necessário e nas quantidades indicadas pela legislação municipal, até a 

entrega do empreendimento;  

f) ligações às redes de água e/ou esgoto e de energia elétrica antes da entrega do empreendimento;  

g) registros, averbações, licenças e documentações necessárias à legalização e entrega do 

empreendimento, inclusive individualização das matrículas da unidade habitacional;  
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h) obtenção de Habite-se da obra, antes da entrega do empreendimento;  

i) guarda do canteiro de obras no período que se inicia na contratação do empreendimento até 60 

(sessenta) dias após a sua conclusão e legalização;  

j) vistoria das unidades habitacionais com as famílias beneficiárias na entrega do imóvel e vistorias 

periódicas, de forma a garantir o atendimento ao disposto à NBR 17.170, de 12 de dezembro de 2022;  

k) fornecimento do manual do proprietário e participação de ações do Trabalho Social para orientações no 

que se refere a aspectos construtivos;  

l) obrigações relativas ao Seguro Garantia Executante Construtor, conforme disposto na Portaria MCID nº 

724/2023.  

 

4.3 Caberá a proponente equalizar todos os custos entre todas e quaisquer despesas para projetos, 

produção e entrega do empreendimento, de forma que não ultrapasse o “valor unitário proposto de 

aquisição pelo FAR da UH”, inclusive na possibilidade de redução na quantidade de unidades 

habitacionais previstas, em razão de exigência para aprovação do projeto pelos órgãos competentes ou do 

Agente Financeiro.  

 

4.4 O montante a ser pago para a empresa selecionada será realizado nos termos do contrato a ser firmado 

com o Agente Financeiro.  

 

5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO CHAMAMENTO 

 

Recebimento dos envelopes 

Até às 09h00min do dia 

16/05/2024, a partir da data de 

publicação do edital 

Os envelopes deverão ser entregues no 

Departamento de Compras e Licitações, 

Rua Luiza Trombini Malucelli , nº.134 

– Centro – Palmeira/PR –  

CEP:84.130-000 

Abertura dos envelopes 16/05/2024 Às 09h30min 

Divulgação da Ata da Sessão de 

Abertura Em até 02 dias após a sessão de 

abertura dos envelopes 

Site oficial do Município: 

www.palmeira.pr.gov.br 

Divulgação do resultado Diário Oficial do Município 

 

6. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO  

 

6.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o presente edital, com antecedência mínima de 03 (três) dias 

úteis da data-limite de abertura da habilitação e proposta, exclusivamente, por meio do endereço 

eletrônico licitacao@palmeira.pr.gov.br.  

 

6.2 Quaisquer esclarecimentos e/ou dúvidas deverão ser encaminhadas, também, de forma escrita, clara, 

concisa e com identificação do referido processo e modalidade, em até 03 (três) dias úteis anteriores à 

data-limite de abertura da habilitação e proposta, exclusivamente, por meio do endereço de e-mail: 

licitacao@palmeira.pr.gov.br.  

 

6.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no edital. As 

respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de 

chamamento público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.  

 

6.4 Eventual modificação no edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, 

ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente 

estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.  

 

 



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA E FINANÇAS 
Departamento de Compras e Licitações 

5 

 

6.5 Não sendo formulado pedido de esclarecimento ou impugnação nos prazos acima se pressupõe que os 

elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos documentos 

de habilitação e das propostas, sem a possibilidade de questionamentos posteriores.  

 

6.6 Não serão acatadas reclamações fundamentadas na falta de conhecimento das informações nele 

disponibilizadas.  

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO 

 

7.1 Poderão participar do presente processo pessoas jurídicas do ramo da construção civil, que estejam 

legalmente estabelecidas na forma da Lei, para a produção de unidades habitacionais, que apresentarem 

corretamente a documentação exigida, concordando com as normas e regulamentos aplicáveis ao 

Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial – 

FAR, conforme condições do edital.  

 

7.2 Independentemente de declaração expressa, a manifestação do interesse em participar do presente 

CHAMAMENTO implicará na submissão às normas vigentes e a todas as condições estipuladas neste 

Edital e em seus anexos.  

 

7.3 Não poderão pleitear a participação neste credenciamento público:  

a) Aqueles que não atenderem às exigências e condições do edital e seus anexos;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco) por cento do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Empresas Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste 

caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para atender o 

objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação;  

d) Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, durante o prazo estabelecido para a penalidade;  

e) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, durante o prazo estabelecido para a penalidade;  

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade promotora ou com agente público que desempenhe função no 

processo de chamamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, deste chamamento o agente público do órgão ou 

entidade promotora, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

h) Empresas do setor de construção civil, bem como seus representantes, que  

h.1) não tenham concluído as obras ou a legalização necessária para a entrega de empreendimento 

habitacional contratado com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial; e  

h.2) que tenham contrato no âmbito do Fundo de Arrendamento Residencial rescindido em razão de 

descumprimento contratual.  

 

7.4 Poderão participar pessoas jurídicas que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus 

anexos, sendo responsáveis por todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

documentações.  
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7.5 As empresas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes deste Edital, bem como de 

todas as suas condições, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo para 

formulação de sua documentação, contemplando a observância das normas e regulamentos aplicáveis ao 

Programa Minha Casa Minha Vida e ao Fundo de Arrendamento Residencial.  

 

8. DO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO  

 

8.1 Os requerimentos de participação no chamamento, conforme modelo constante do ANEXO 01 

deverão ser apresentados pelos interessados com os documentos de habilitação para pré-qualificação e 

com a respectiva proposta.  

 

8.1.1 Os documentos deverão ser encaminhados em um único envelope, lacrados e endereçados ao 

Departamento de Compras e Licitações, situada à Rua Luiza Trombini Malucelli, 134 – Centro – CEP 

84130-000 – Palmeira/PR, das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, excluídos os feriados ou recessos, 

contendo a seguinte identificação na parte externa:  

 

ENVELOPE ÚNICO 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 – SMDU - PMCMV/FAR  

 

RAZÃO SOCIAL PESSOA JURÍDICA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE/E-MAIL: 

 

8.1.2 As informações prestadas, assim como a documentação enviada, são de inteira responsabilidade do 

interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes de sua inscrição, de que atende todos os requisitos exigidos 

para participar do processo de chamamento. 

 

8.1.3 A apresentação do requerimento de inscrição implica no aceite integral e irrestrita de todas as 

condições estabelecidas no Edital por parte do interessado e a submissão, independentemente de 

declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, assim como 

estar cientes das condições do PMCMV/FAR, e que deverão atender às exigências do Programa, em 

relação às normativas vigentes ou às que vierem a substitui-las.  

 

8.1.4 O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, papel já utilizado 

(rascunhos), vencidos e/ou em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão considerados inaptos e 

poderão ser devolvidos aos interessados, caso não seja possível a sua regularização ou, ainda, mantidos 

nos respectivos autos a fim de que se corrijam as pendências ou as irregularidades apontadas pela 

Comissão.  

 

8.1.5 A apresentação do requerimento de inscrição implica em pleno conhecimento de que o 

chamamento, nos termos deste edital, não implicará obrigatoriamente na sua contratação pelos agentes 

financeiros autorizados. A contratação dependerá da aprovação do Agente Financeiro do MCMV/FAR, 

do Ministério das Cidades, na qualidade de Órgão Gestor do Programa, e da Caixa Econômica Federal, na 

qualidade de Gestor do FAR.  

 

8.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

8.2.1 Deverão ser apresentados dentro do envelope os seguintes documentos:  
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8.2.1 Habilitação Jurídica: 

 a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

b) Inscrição do Ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício.  

 

8.2.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo à 

sede da empresa interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

caso seja isenta da referida inscrição, apresentar declaração de isenção;  

b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente 

ou outra equivalente na forma da lei;  

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da 

proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

f) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF), emitida pela 

Caixa Econômica Federal; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

8.2.3 Declaração, assinada por representante legal da proponente, conforme ANEXO 03, de que:  

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;  

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis;  

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854/99);  

d) Não integra em seu corpo social, nem no seu quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.  

 

8.2.4 Qualificação Econômico-Financeira:  

 

a) Certidão negativa de falência e/ou recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade.  

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão 

negativa da comarca do cartório distribuidor de onde se encontra instalada a filial.  

a.2) Na falta de validade expressa nas Certidões Negativas, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 

(noventa) dias de sua emissão.  

 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

b.1) A apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis é obrigatória para todas as 

empresas, independentemente do porte, classificação ou enquadramento para fins tributários.  

b.2) A empresa deverá apresentar com base no balanço e demonstrações contábeis referidos no subitem 

anterior, os cálculos dos índices contábeis abaixo relacionados, que deverão ser subscritos (atestados) por 
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profissional devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), devendo constar o 

nome, assinatura e número do CRC do profissional.  

b.3) Serão consideradas habilitadas as empresas que atenderem aos limites abaixo especificados:  

 

LIQUIDEZ CORRENTE:  AC         Índice mínimo: 1,00 

                                            PC 

 

 

LIQUIDEZ GERAL:  AC+ARLP    Índice mínimo: 1,00 

                                     PC+PELP 

 

 

GÊRENCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:      PL           Índice mínimo: 1,00 

                                                                            PC+PELP 

 

 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC+PELP       Índice máximo: 0,50 

                                                            AT 

 

Onde: AC = Ativo Circulante;  

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo;  

AT = Ativo Total;  

PC = Passivo Circulante;  

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo;  

PL = Patrimônio Líquido. 

 

8.2.5 Qualificação Técnica:  

 

a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica e do Responsável Técnico perante o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou perante o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da empresa 

interessada.  

Obs.: Quando a empresa for registrada em outro Estado, caso selecionada, deverá apresentar o visto do 

CREA/PR ou CAU/PR, antes da assinatura do contrato com o Agente Financeiro;  

 

b) Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a 

potencialidade da empresa em atividades compatíveis com o objeto deste edital. O atestado de capacidade 

técnica deverá estar acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico do CREA e/ou CAU, 

comprovando a execução de serviços, pertinentes e compatíveis, com as características do objeto deste 

edital. A Certidão de Acervo Técnico (CAT) constituirá prova da capacidade técnico-profissional da 

pessoa jurídica, somente se o responsável técnico indicado estiver a ela vinculado como integrante de seu 

quadro técnico;  

 

c) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data da entrega da documentação, profissional 

de nível superior, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) que comprove a execução do projeto e 

da obra, semelhante em características e quantidades com o objeto deste edital;  

 

d) Declaração emitida pela Caixa Econômica Federal indicando o nível atingido (rating) na Análise de 

Risco de Crédito (GERIC) efetuada por aquela instituição financeira, sendo aceito o rating mínimo C, 

bem como sua validade;  
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e) Certificação no Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras da 

Construção Civil – SiAC – no âmbito do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat - 

PBQP-H;  

 

f) Declaração de visita técnica, conforme ANEXO 02.  

A empresa interessada poderá realizar visita técnica, a qual deverá ser agendada diretamente na Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano pelo telefone (42) 3909-5010 ou e-mail 

habitacao.palmeira@gmail.com. A empresa interessada, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo 

obrigatório, neste caso, apresentar em substituição a declaração de visita, DECLARAÇÃO FORMAL, 

assinada pelo seu representante legal, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e sobre o local dos serviços, assumindo total 

RESPONSABILIDADE por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do 

conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira .  

 

8.3 DOCUMENTOS DA PROPOSTA  

 

8.3.1 A empresa deverá apresentar também o Quadro de Pontuação preenchido, conforme ANEXO 05, 

com a respectiva documentação comprobatória.  

 

9. INFORMAÇÕES ADICIONAIS PARA A DOCUMENTAÇÃO  

 

9.1 Se a empresa interessada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for 

filial, eles deverão ser da filial, à exceção daqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

 

9.2 Todos os documentos deverão ser apresentados em plena validade, podendo realizar consultas on-line 

via internet, para verificar a sua autenticidade.  

 

9.3 Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou licenças em repartições públicas para 

substituir documentos aqui exigidos.  

 

9.4 Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os 

documentos expedidos via internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem 

autenticação, porém, suas aceitabilidades ficarão condicionadas à confirmação de suas autenticidades 

mediante consulta on-line no respectivo sítio eletrônico.  

 

9.5 Os documentos que não tenham a sua validade expressa e/ou legal serão considerados válidos pelo 

prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.  

 

10. COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO  

 

10.1 A análise e o julgamento dos documentos apresentados será realizado pela Comissão Técnica de 

Avaliação, nomeada através do Decreto Municipal n°17.031.  

 

10.2 Ao avaliar os requerimentos e a documentação, a Comissão levará em consideração todas as 

condições e exigências estabelecidas no Edital.  
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10.3 Na análise da documentação, a Comissão poderá admitir o saneamento de falhas, desde que os 

elementos faltantes possam ser apresentados no prazo máximo de cinco dias úteis, sob pena de não 

habilitação do participante. 

 

10.4 Das decisões cabe recurso no prazo de até 03 (três) dias úteis contados a partir da publicação do 

resultado do julgamento no Diário Oficial do Município.  

 

11. SESSÃO PÚBLICA DE ANÁLISE E JULGAMENTO  

 

11.1 No dia e hora estipulados neste edital será efetuada a abertura dos envelopes apresentados, bem 

como a análise da documentação apresentada.  

 

11.2 Na sessão poderão ser solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação 

ao interessado, devendo a Comissão fixar prazo para tal mister.  

 

12. CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE  

 

12.1 Serão classificadas as propostas em ordem decrescente a partir das informações contidas no Quadro 

de Pontuação do empreendimento.  

 

12.2. Será desclassificada a empresa participante que deixar de apresentar o Quadro de Pontuação.  

 

12.3. As empresas deverão se basear no documento do ANEXO 05 para a elaboração do Quadro de 

Pontuação.  

 

12.4. No caso de empate, será realizado sorteio público para definição da ordem de classificação.  

 

12.5 O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de Credenciamento será julgado 

habilitado. 

 

12.4 O resultado da seleção será publicado no Diário Oficial do Município.  

 

13. DOS RECURSOS  

 

13.1 Da decisão, caberá recurso. O prazo para interposição de eventuais recursos contra o resultado de 

julgamento é de 03 (três) dias úteis, contados a partir da publicação do ato no Diário Oficial do 

Município, desde que não haja renúncia expressa por parte dos representantes das proponentes presentes à 

sessão se nesta for divulgado o julgamento.  

 

13.2 Havendo recurso, os demais interessados serão notificados sobre a interposição, para que, querendo, 

apresentem contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis.  

 

13.3 Transcorrido o prazo para apresentação de contrarrazões, será encaminhado os autos devidamente 

motivados para parecer jurídico e a Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano para deliberação 

final.  

 

13.4 A decisão final sobre o(s) recurso(s) será divulgada em Diário Oficial do Município e ao(s) 

recorrente(s) indicado(s), através e-mail ou comunicação alternativa certificada no processo.  

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO  
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14.1 Constatado o atendimento de todas as exigências fixadas no Edital, tanto no tocante à documentação 

apresentada, inclusive, quanto a eventuais recursos, os autos serão remetidos à análise jurídica e posterior 

à autoridade superior para homologação do resultado da seleção, podendo, ainda, revogar por interesse 

público ou anulá-la se constatada alguma irregularidade.  

 

15. ASSINATURA DO TERMO DE SELEÇÃO  

 

15.1 A empresa classificada em primeiro lugar estará apta a assinar o Termo de Seleção em até 05 (cinco) 

dias úteis após publicação da homologação.  

 

15.2 No prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a emissão e assinatura do termo de seleção, a empresa 

selecionada deverá apresentar sua proposta ao Agente Financeiro, contendo a documentação solicitada 

nas normativas referentes ao PMCMV/FAR.  

 

15.3 Na hipótese da empresa classificada convocada não preencher os requisitos exigidos pelo Agente 

Financeiro, na data da contratação, poderão ser convocados os proponentes classificados seguintes de 

acordo com a ordem de classificação homologada pelo Município. O Município poderá declarar, ainda, 

este chamamento cancelado ao seu livre arbítrio, não gerando direito as demais empresas selecionadas.  

 

15.4 Compete ao Agente Financeiro, conforme estabelecido na Portaria MCID nº 724/2023, firmar 

contrato com a empresa selecionada e Município, em que constarão as suas responsabilidades e 

compromissos assumidos.  

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

16.1 O presente processo não ensejará ônus financeiro para o Município de Palmeira.  

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DESTE PROCEDIMENTO  

 

17.1 A empresa selecionada deverá apresentar sua proposta ao Agente Financeiro dentro do prazo 

estipulado neste Edital, sendo que os projetos deverão ser elaborados considerando os parâmetros 

estabelecidos pelo PMCMV, os requisitos do Manual Técnico de Empreendimentos do Agente financeiro, 

a legislação municipal vigente e demais normas pertinentes.  

 

17.2 Para fins de contratação do empreendimento, a empresa do setor de construção civil, em parceria 

com o Município, deve atender ao estabelecido na Portaria MCID nº 724/2023, não cabendo 

ressarcimento, por parte do Município, de quaisquer valores preliminarmente despendidos pela empresa 

na elaboração de estudos, sondagens, projetos, entre outros, para a contratação ou em decorrência de sua 

negativa pelo Agente Financeiro.  

 

17.3 A empresa selecionada será responsável pela apresentação da documentação necessária para atestar a 

viabilidade técnica, orçamentária, financeira, jurídica e de engenharia da proposta pelo Agente 

Financeiro.  

 

17.4 Após a apresentação ao Agente Financeiro de toda a documentação necessária, o processo deverá ser 

acompanhado pela empresa selecionada, afim de que todas as complementações e/ou correções sejam 

promovidas observando os prazos determinados pelo Agente Financeiro, cabendo a este o ateste da 

viabilidade técnica, orçamentária, financeira, jurídica e de engenharia da proposta, conforme disposto no 

art. 7º da Portaria MCID nº 727/2023. Qualquer adequação solicitada pelo Agente Financeiro será de 

responsabilidade da empresa.  
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17.5 A não aprovação da empresa selecionada nas análises de risco e jurídica da empresa pelo Agente 

Financeiro implicará no cancelamento da seleção, independentemente de procedimento administrativo, 

assegurando ao Município a convocação dos participantes remanescentes, na ordem de classificação.  

 

17.6 O Município não se responsabiliza por quaisquer despesas notariais, registrais, taxas devidas ao 

Agente Financeiro ou outras, ficando tais despesas como responsabilidade da empresa selecionada, 

cabendo a ela o ônus financeiro para aprovação e contratação junto ao Agente Financeiro, produção e 

entrega do empreendimento habitacional e, em caso de insucesso ou impossibilidade em qualquer dessas 

etapas, as despesas não serão reembolsáveis pelo Município e/ou FAR. Ainda, no caso de eventual 

inviabilidade dos imóveis elencados não caberá nenhuma indenização à empresa selecionada na forma 

deste Edital, relativo a qualquer valor despendido ao participar do presente procedimento.  

 

17.7 A empresa selecionada será responsável pela elaboração e execução de todos os estudos e projetos, 

pela obtenção de todas as licenças exigíveis pelos órgãos competentes, responsabilizando-se por suas 

aprovações em todas as instâncias e órgãos competentes, além de sua adequação a todos os normativos do 

PMCMV/FAR vigentes à época da contratação, incluindo as Leis, Decretos e Portarias.  

 

17.8 É de responsabilidade da empresa selecionada a construção das unidades habitacionais de acordo 

com as especificações da Caixa Econômica Federal e legislação municipal vigente, obedecendo sempre o 

que for mais restritivo, responsabilizando-se pela legalização junto ao Cartório de Registro de Imóveis e 

também pela execução das obras de infraestrutura internas, quando necessárias.  

 

17.9 Para apresentação de projetos, as empresas interessadas deverão observar obrigatoriamente os 

valores máximos de aquisição da unidade habitacional estabelecida pela Portaria MCID nº 725/2023 em 

seu Anexo V.  

 

17.10 Os projetos de infraestrutura deverão ser precedidos de levantamentos topográficos, sondagens e 

outros necessários para sua elaboração.  

 

17.11 Os quantitativos e preços que comporão os orçamentos a serem apresentados ao Agente Financeiro 

são de responsabilidade da empresa selecionada, não podendo no futuro, arguir quanto ao 

desconhecimento de serviços necessários, imprevistos, eventuais ou qualquer outro que venha a onerar o 

valor de aquisição das unidades pelo FAR.  

 

17.12 É facultado à empresa do setor da construção civil constituir Sociedade de Propósito Específico 

(SPE) para a contratação do empreendimento habitacional, observadas as orientações do Agente 

Financeiro (art. 27 da Portaria MCID nº 724/2023).  

 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 

18.1 O interessado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e 

de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais empresas, com ou sem 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos;  
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 

o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

 

18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a empresa selecionada, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  

 

19. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)  

 

19.1. A empresa selecionada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da Lei 13.709/2018 (LGPD), 

por prazo indeterminado, antes e após o cumprimento do objeto descrito neste edital, sob pena de 

responsabilização.  

 

19.2 A empresa selecionada será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 

moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta 

ao Município e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento de qualquer das cláusulas 

previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais.  

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

20.1 Havendo divergência, omissão ou conflito entre as condições estabelecidas neste Edital e as 

legislações que regem este processo, estas sempre prevalecerão.  

 

20.2 O Município poderá, a qualquer tempo, promover diligências destinadas a esclarecer dúvidas.  

 

20.3 Este chamamento público pode ser revogado, no todo ou em parte, por interesse público ou, anulada, 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado, 

aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório, sem 

que disso resulte direito a ressarcimento ou indenização.  

 

20.5 As normas disciplinadoras deste procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação do 

número de interessados, observadas as condições e formalidades legais cabíveis.  
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20.6 Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase deste procedimento, sendo que a falsidade de qualquer 

documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará nas sanções cabíveis.  

 

20.7 Nenhuma indenização será devida aos interessados pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente Chamamento, por eventual inviabilidade dos empreendimentos, ou 

ainda, por qualquer outro motivo alegado em relação ao processo de chamamento.  

 

20.9 A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda que 

verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado do processo, sem prejuízo das demais 

medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.  

 

20.10 Qualquer empresa participante poderá ser excluída deste procedimento, em qualquer momento, se o 

Município tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

regularidade econômico-financeira e qualificação técnica, não apreciados pela Comissão, supervenientes, 

ou só conhecidos após o julgamento.  

 

20.11 As empresas participantes assumirão integral responsabilidade pelos danos que causarem ao 

Município e a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na implementação do objeto do 

presente chamamento, isentando o Município de qualquer ônus.  

 

20.12 O Município poderá acompanhar o andamento da elaboração dos projetos e da produção dos 

empreendimentos a qualquer tempo, afim de verificar a correta destinação dos terrenos doados. A 

eventual visita aos locais onde serão produzidos os empreendimentos deverá ser permitida pela empresa e 

não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a mesma, que responderá única e integralmente 

pela execução dos serviços, inclusive pelos trabalhos executados por suas subcontratadas, na forma da 

legislação em vigor.  

 

20.13 Fica eleito o foro da Comarca de Palmeira/PR para dirimir quaisquer questões oriundas deste Edital 

de Credenciamento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Palmeira, 12 de abril de 2024.  

 

 

 

 

 

ANDREZA SCHMIDT GONÇALVES 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO 01 – REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

Ref: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 – SMDU-PMCMV/FAR  

 

Pelo presente Termo, a empresa XXXXX inscrita no CNPJ sob nº XXXXX, com sede na Rua XXXXX nº 

XXXXX Bairro XXXXX, na cidade de XXXXX, Estado XXXXX, e-mail XXXXX, neste ato, 

representada por XXXXX, portador do RG nº XXXXX e CPF nº XXXXX, vem manifestar seu interesse 

em apresentar proposta de parceria visando o desenvolvimento e a produção de empreendimento 

habitacional na linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas no âmbito 

do Programa Minha Casa, Minha Vida recursos do Fundo de Arrendamento Residencial, a serem 

implantadas nas áreas apresentadas no item 1.8 do Edital.  

 

Declaramos, ao assinar esta Manifestação em 01 (uma) via, que:  

1. Conhecemos e nos submetemos a todas as condições do Edital de Chamamento Nº 01/2024 – 

SMDU-PMCMV-FAR;  

2. Temos ciência que a seleção da proposta de parceria não implicará na sua contratação pelo Agente 

Financeiro;  

3. Conhecemos e aceitamos todas as condições estabelecidas pela legislação de regência do Programa 

Minha Casa Minha Vida – Recursos do Fundo de Arrendamento Residencial, nos termos das leis, 

decretos, instruções normativas, especificações e valores máximos vigentes pertinentes aos Programas, 

destacadamente a Lei Federal 14.620/2023, Decreto Federal nº 11.439/2023, Portarias MCID nº 724, 725 

e 727 de 15/06/2023 e 1.482 de 21/11/2023;  

4. Estamos impedidos de dar qualquer outra destinação ao terreno objetivado, senão aquela prevista neste 

Edital sob pena de incorrermos nas sanções legais;  

5. Temos pleno conhecimento das condições gerais da linha de atendimento de provisão subsidiada de 

unidades habitacionais novas em áreas urbanas com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial, 

integrante do Programa Minha Casa Minha Vida, de que trata a Medida Provisória nº 1.162, de 14 de 

fevereiro de 2023, nos termos da Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023, e das especificações 

urbanísticas, de projeto e de obra para implementação do empreendimento habitacional, nos termos da 

Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023; e  

6. Que não incorre em nenhum dos impedimentos previstos na Portaria MCID nº 724, de 2023, para 

participação na linha de atendimento.  

 

Para comprovação da regularidade e qualificação no processo de habilitação, apresenta anexa a este 

Requerimento a documentação relacionada no item 8 do Edital.  

Caso se trate de Sociedade de Propósito Específico - SPE ou Consórcio, indicar o ENTE EXECUTOR do 

empreendimento: XXXXXX  

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2024. 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO 02 – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

Eu, (nome completo), portador da Cédula de Identidade nº XXXX, emissor XXXX e CPF nº XXXXX, 

responsável legal da empresa XXXX, CNPJ/MF nº XXXXX, interessada em participar do 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 – SMDU-PMCMV/FAR, promovido pelo Município de 

Palmeira/PR, DECLARO, sob as penas da lei, que tomamos conhecimento de todas as áreas onde serão 

construídas as unidades habitacionais, em especial as condições do solo, subsolo, vegetação, recursos 

hídricos e topografia, inclusive quanto às condições técnicas, físicas e ambientais do terreno, como 

também de todo o seu entorno e vizinhanças, observando eventuais interferências locais, aceitando como 

válida a situação em que se encontra o local para a realização do objeto deste procedimento, inclusive as 

dificuldades que poderão vir a ocorrer na execução dos serviços e demais pormenores, razão pela qual, 

sob pretexto algum e em qualquer época, poderemos alegar desconhecimento dos mesmos.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 _______________, em __________ de ____________ de 2024. 

 

_____________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

_____________________________ 

Andreza Schmidt Gonçalves 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano 

 

ou 

 

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE RENUNCIA A VISITA TÉCNICA 

 

Eu, (nome completo), portador da Cédula de Identidade nº XXXX, emissor XXXX e CPF nº XXXXX, 

responsável legal da empresa XXXX, CNPJ/MF nº XXXXX, interessada em participar do 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 – SMDU-PMCMV/FAR, promovido pelo Município de 

Palmeira/PR, DECLARO, sob as penas da lei, que declinamos da visita técnica, contudo, temos pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e sobre o local dos 

serviços, assumindo total RESPONSABILIDADE por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de 

pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou 

financeira .  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 _______________, em __________ de ____________ de 2024. 

 

_____________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 
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ANEXO 03 - DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

Ref: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 – SMDU-PMCMV/FAR  

 

 

Declaramos, para fins de participação no Credenciamento/Chamamento Público em epígrafe, que:  

 

DECLARAÇÃO DE NÃO SUSPENSÃO E INIDONEIDADE 

 

Declara, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas, e que não está com o direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal suspensa.  

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854/1999.  

1) Se a empresa possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.  

 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

 

Declara, sob as penas da lei, que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade promotora ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos 

do art. 7º, III, art. 14, IV, art. 122, §3º todos da Lei 14.133/2021.  

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declara estar ciente, concordar e atender com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.  

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EXECUTAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

 

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  

 

 



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA E FINANÇAS 
Departamento de Compras e Licitações 

18 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PCD 

 

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE TRABALHO ESCRAVO e INFANTIL 

 

Declara que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste procedimento, não foi condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista.  

 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2024. 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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ANEXO 04 - TERMO DE SELEÇÃO 

 

TERMO DE SELEÇÃO 

 

O Município de Palmeira, concluído o processo de seleção instituído pelo CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 01/2024 – MCMV/FAR – Processo Administrativo nº.3925/2024, declara selecionada a empresa do 

ramo da construção civil abaixo qualificada:  

 

EMPRESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

A empresa selecionada deverá apresentar na Instituição Financeira, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

após o recebimento deste Termo, a proposta selecionada no Edital de Chamamento, contendo a 

documentação completa para análise e contratação da operação no âmbito do Programa Minha Casa 

Minha Vida, com recursos do FAR, conforme especificado pelo Agente Financeiro.  

 

Findo o prazo estipulado sem que a empresa tenha cumprido as exigências constantes no item anterior, a 

critério do Município de Palmeira, o presente TERMO DE SELEÇÃO será CANCELADO.  

 

Palmeira, ___ de ___________ de 2024.  

 

 

 

_____________________________ 

Andreza Schmidt Gonçalves 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano 

 

 

 

 

Recebi em: ___/___/2024 

 

NOME: ____________________________________________________ 

 

RG/CPF:___________________________________________________ 
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ANEXO 05 - QUADRO DE PONTUAÇÃO 

 

Ref: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 – SMDU-PMCMV/FAR 

 

QUADRO DE PONTUAÇÃO 

CRITÉRIO PONTOS 

1 Quanto ao número de unidades habitacionais produzidas e construídas no âmbito de 

programas de interesse social, no mesmo empreendimento 

1.1 Até 49 UH 2 

1.2 Entre 50 a 99 UH 4 

1.3 Entre 100 e 200 UH 6 

1.4 Acima de 200 UH 8 

 

2 Quanto ao Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat - PBQP-H 

e Certificação ISO/9001 

2.1 Somente PBQP-H nível B 1 

2.2 Somente PBQP-H nível A 3 

2.3 PBQP-H nível A e certificação ISO/9001 5 

 

3 Quanto ao tempo de registro no Conselho de Classe (CREA) 

3.1 Há mais de 5 anos 1 

3.2 Há mais de 10 anos 3 

3.3 Há mais de 15 anos 5 

 

4 Quanto à análise de risco de crédito com a Caixa Econômica Federal (GERIC) 

4.1 Rating C 1 

4.2 Rating B 3 

4.3 Rating A, AA e AAA 5 

SOMATÓRIO DE PONTOS: 

 

OBS: preencher de acordo com o item que a empresa se enquadra e anexar documentação comprobatória. 

Os itens que não forem comprovados não serão considerados no somatório.  

 

 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2024. 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 


